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INDICAÇÃO  Nº  443,  DE  2003

Considerando que o Decreto 260, de 29 de maio de 1970, alterado por legislações posteriores, disciplina a inatividade dos componentes da Polícia Militar do Estado de São Paulo;

Considerando que o Capítulo IV disciplina o instituto da Reforma, ou seja, a situação do policial militar quando definitivamente é desligado do serviço ativo, a pedido ou ex-offício;

Considerando que o art. 28, do referido Decreto, dispõe sobre a Reforma da Praça que contar, no mínimo, 30 (tinta) anos de efetivo serviço, com vencimentos e vantagens integrais da graduação;

Considerando que o oficial Policial Militar (do sexo masculino), ao aposentar-se, tem direito aos proventos integrais e à promoção ao posto imediatamente superior, o mesmo não ocorrendo à Praça, oficial do sexo feminino.

Considerando que esse decreto é de 1970, época de total repressão política, em que os direitos e garantias fundamentais não eram observados, mormente no que se referia a direitos iguais entre homens e mulheres;

Considerando que a Constituição Federal, promulgada em 1988, rechaça qualquer forma de discriminação, o que, à luz do melhor direito, nos leva a afirmar que o Decreto 260, de 29 de maio de 1970, não foi recepcionado pela Lei Maior;

Considerando que nova legislação sobre o tema urge ser apresentada, para adequar a situação da Praça à nova ordem constitucional. Aliás, com 15 (quinze) anos de atraso, para que a mesma possa fazer jus aos proventos integrais relativos ao posto imediato, a título de promoção, quando reformada.

Considerando que cabe, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo a propositura de leis que tratem sobre regime jurídico dos servidores públicos, bem como a direção, organização e funcionamento da administração pública, nos termos dos art. 24, § 2º, 4 e art. 47, incisos II e XIV, respectivamente, da Constituição Estadual.

INDICAMOS, nos termos regimentais, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, através dos órgãos competentes, a elaboração de estudos e urgentes providências, no sentido de adequar a situação da Praça, mulher, aos termos do inciso I do art. 5º da Lei Maior, possibilitando àquela oficial, os mesmos direitos do Policial Militar homem, ao reformar-se, fazendo jus aos proventos integrais e à promoção ao posto imediatamente superior, para que se faça justiça a essa tão dedicada classe.




Sala das Sessões, em 23-4-2003




a) MILTON VIEIRA
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